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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE COBRANÇA –
SEGURO DPVAT – INVALIDEZ PERMANENTE
–  SENTENÇA  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  –  APELAÇÃO  CÍVEL  –
AUSÊNCIA DA GRADUAÇÃO DA DEBILIDADE
CONSTATADA  –  INFORMAÇÃO
IMPRESCINDÍVEL  PARA  A  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  –  PROVA
PERICIAL  -  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA  –  PRECEDENTES  DESTE
TRIBUNAL  –  NULIDADE  DA  SENTENÇA  –
RECURSO PREJUDICADO – APLICAÇÃO DO
CAPUT DO ART. 557 DO CPC – SEGUIMENTO
NEGADO. 

-  Nas ações de cobrança de seguro DPVAT, é
imprescindível,  para  a  correta  fixação  do
montante indenizatório, nos casos de debilidade
permanente,  que  o  laudo  médico  informe  o
percentual  de  redução  da  funcionalidade  do
membro  lesionado,  sem  o  qual  se  torna
impossível o devido enquadramento legal. 

-  Evidenciada  a  necessidade  de  dilação
probatória,  deve  o  decisum ser  anulado,  de
ofício, para a realização da adequada instrução
processual (perícia complementar).

VISTOS, etc.

Trata-se de apelação cível  interposta pela PORTO SEGURO
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CIA DE SEGUROS GERAIS contra sentença, proferida pela MM. Juiz da 9ª
Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  julgou parcialmente  procedente  o
pedido constante da ação de cobrança de seguro obrigatório  ajuizada por
FÁBIO  PEREIRA  DO  NASCIMENTO  determinando  o  pagamento  de
indenização 20 (vinte)  salários mínimos,  equivalente a 50% (cinquenta por
cento) do limite máximo indenizável 40 (quarenta) salários mínimos, vigentes
à  época  do  evento  danoso,  descontados  os  valores  já  recebidos
administrativamente pelo autor.

Suscita, preliminarmente, a carência de ação e, no mérito, aduz
que não foram devidamente apreciadas as provas produzidas, eis que não há
como  aferir  que  o  percentual  encontrado  na  sentença  corresponde  à
graduação  das  lesões  da  promovente,  razão  pela  qual  deveria  ter  sido
determinada a realização de perícia para verificar tal circunstância.

Afirmam que, no caso, deve ser empregada a tabela anexa à
Lei nº 6.194/74, pois a alegada sequela que alega ter sofrida pelo recorrido é
permanente e incompleta. Por fim, fala sobre a correção monetária e os juros
de mora e pede o provimento do recurso, para julgar improcedente o pedido,
devendo,  pois,  ser  dado  provimento  ao  apelo,  a  fim  de  que  a  ação  seja
julgada improcedente (fls.140/158).

Devidamente  intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões
rechaçando a tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

O  Ministério  Público,  nesta  instância,  opinou  pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.

DECIDO.

Pelo que se colhe do caderno processual, a parte promovente
ajuizou a presente demanda afirmando que sofreu acidente automobilístico e
que  este  resultou  na  debilidade  permanente  do  seu  membro  superior
esquerdo.

Para comprovar suas afirmações, a autora colacionou um laudo
médico elaborado pelo Instituto de Polícia Científica em momento posterior ao
acidente (fl. 14), e outros exames às fls. 15/18.

Na sentença, o Juiz de primeiro grau aplicou o percentual de
50%  (cinquenta  por  cento)  da  indenização  de  quarenta  salários  mínimos,
julgando  parcialmente  procedente  o  pedido,  sob  o  argumento  de  que
inexistindo  conclusão  nos  autos  que  a  debilidade  sofrida  pelo  autor
tenham  resultado  na  sua  invalidez  permanente,  e  sendo  função  do
julgador analisar o grau de comprometimento da debilidade física para a
vítima no estabelecimento do quantum indenizatório, não há como ser
reconhecido o direito de receber a indenização em seu valor integral,
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razão porque fixo o valor de 20 vezes o valor do maior salário-mínimo.

Nesse cenário, tenho  que a sentença deve ser anulada, de
ofício,  pois  não  há  elementos  probatórios  que  exponham  a  gradação  da
incapacidade física do recorrido, vez que inexiste laudo pericial médico nos
autos.

Desse modo,  não poderia o Magistrado firmar percentual  de
gradação  da  debilidade  aleatoriamente,  até  porque  não  detém  suficiente
conhecimento técnico para tanto, sendo imprescindível a produção de perícia
complementar para se proceder a tal averiguação.

De mais disso,  acrescento que ambas as partes solicitaram a
realização de perícia na inicial e na contestação, não tendo sido observado
pelo juízo  a quo. Tal situação, por si só, já redundaria em cerceamento de
defesa se a decisão fosse mantida, caracterizando, ainda mais, a nulidade da
sentença. 

Assim, não restam dúvidas que o comando judicial é passível
de nulidade, em razão da extrema necessidade de dilação probatória,  que
poderia  ser  produzida  até  pelo  Juízo  (art.  130,  do  CPC).  Nesse  sentido,
colaciono os seguintes precedentes:

“AGRAVO  RETIDO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. DEBILIDADE PERMANENTE PARCIAL. EXAME QUE
NÃO  ESTIPULOU  0  PERCENTUAL  DE  REDUÇÃO  DA
FUNCIONALIDADE  DO  MEMBRO.  IMPRESCINDIBILIDADE
PARA  AFERIÇÃO  DO  VALOR  DA  COBERTURA
SECURITÁRIA. PREVISÃO DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO
DE  PERÍCIA  MÉDICA  COMPLEMENTAR.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO  RETIDA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §1°-A,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  APELATÓRIO
PREJUDICADO. - Nas ações de cobrança de seguro DPVAT,
é  imprescindível,  para  a  correta  fixação  do  montante
ressarcitório, nos casos de debilidade permanente parcial,
que o laudo médico informe o percentual de redução da
funcionalidade do membro debilitado, sem o qual se torna
impossível  o  enquadramento  legal.  -  A  indenização  do
seguro  DPVAT,  em  caso  de  invalidez  parcial  do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da
invalidez.  Súmula 474 do Superior  Tribunal  de Justiça.  -
Verificado  que  o  decisório  foi  prolatado  em
desconformidade  com a  exigência  normativa,  posto  que
evidenciada a necessidade de dilação probatória, deve o
mesmo  ser  anulado,  para  a  realização  da  adequada
instrução  processual.” (TJPB  –  Processo:
20020110296999001 – Relator: DES. JOSÉ RICARDO PORTO
- Data do Julgamento: 18/10/2012)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
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OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
ARTIGO 32 DA LEI N°. 11.945/09. PRODUÇÃO DE EFEITOS.
EVENTO  DANOSO  SOB  A  ÉGIDE  DAS  NOVAS
ALTERAÇÕES  NA LEI  DE  REGÊNCIA.  APLICABILIDADE.
INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL.  GRAU  DE
DEBILIDADE.  LAUDO  INCONCLUSIVO.  AUSÊNCIA  DE
RESPOSTA À UM DOS QUESITOS FIXADOS PELO JUIZ.
REQUERIMENTO  DA  DEMANDADA  NÃO  ANALISADO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  COMPLEMENTAÇÃO  DA
PROVA  PERICIAL.  CONTINUIDADE  DA  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. NECESSIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA.
PREJUDICADO 0 MÉRITO RECURSAL.  Quando se está a
tratar de indenização de seguro obrigatório DPVAT,  deve
ser aplicada a lei em vigor à época do sinistro para regular
o  seguro  por  acidente  de  veículo,  com  as  alterações
correlatas.  Configura-se  cerceamento  de  defesa  a  não
análise  de  pedido  feito  pelo  réu  objetivando  a
complementação de prova pericial. especialmente se essa
deixa  de  responder  a  quesito  fixado  pelo  próprio  juiz.
Tratando-se de questão relevante para o deslinde do feito e
restando  evidente  o  prejuízo  sofrido  pela  parte,  é
incontornável a nulidade da sentença, com o retorno dos
autos para continuidade da instrução processual.” (TJPB –
Processo:  02420090005901001 – Relator:  DRA. MARIA DAS
GRACAS  MORAIS  GUEDES  -  Data  do  Julgamento:
09/02/2012).

Por fim, creio que, no caso, a declaração de nulidade pode ser
efetivada de ofício, até porque se trata de matéria de ordem pública (validade
do comando judicial), podendo ser apreciada sem a manifestação das partes.
Tal situação configura a prejudicialidade do recurso, autorizando, assim, o seu
julgamento monocrático.  

Ante todo o exposto, decreto, de ofício, a nulidade da sentença,
para que o Juízo de origem proceda à necessária dilação probatória (prova
pericial),  razão  pela  qual,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego
seguimento ao apelo, eis que prejudicado.

P. I.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                    RELATOR
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